
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3346 - MG 
(2022/0379177-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : FÁBIO DINIZ LOPES - MG080243
AGRAVADO : BEATRIZ CÂNDIDA CAMPOS TSUCHIYA
ADVOGADO : RENATO CESAR ALVES DA SILVA - MG205136
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR. FÉRIAS PREMIUM. MATÉRIA 
ESTRANHA AO OBJETO DO INCIDENTE. FGTS. SERVIDOR TEMPORÁRIO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TEMA 608/STF. NÃO OCORRÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não é possível conhecer da tese de que ao servidor não é devido o direito 
ao recebimento das férias premium, isso porque o objeto do presente incidente é 
analisar se houve ou não a aplicação divergente da Súmula 85 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), bem como dos arts. 1º e 3º do Decreto 20.910/1932 e 19-A da Lei 
8.036/1990 por turmas recursais estaduais.

2. O entendimento desta Corte Superior é o de que "o servidor público, cujo 
contrato temporário de natureza jurídico-administrativo foi declarado nulo por 
inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito aos 
depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 
19-A da Lei n. 8.036/90" (AgInt no REsp 1.879.051/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).

3. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o ARE 709.212/DF (Tema 
608), em repercussão geral, fixou a tese de que "[o] prazo prescricional aplicável à 
cobrança de valores não depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) é quinquenal, nos termos do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal". Ao 
modular os efeitos, a Suprema Corte dispôs que, "[p]ara aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo 
de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a 
partir desta decisão" (ARE 709.212, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 13/11/2014, DJe de 19/2/2015).

4. Conforme consignado na decisão agravada, "considerando que o contrato 
teve início em 2007 e que até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 
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13/11/2014, não decorreram trinta anos, a prescrição a ser aplicada no caso em tela é 
a quinquenal. Uma vez que a ação foi proposta em 2020, portanto, antes do prazo 
prescricional de cinco anos, não há que se falar em prescrição".

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/05/2024 a 28/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 28 de maio de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3346 - MG 
(2022/0379177-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : FÁBIO DINIZ LOPES - MG080243
AGRAVADO : BEATRIZ CÂNDIDA CAMPOS TSUCHIYA
ADVOGADO : RENATO CESAR ALVES DA SILVA - MG205136
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR. FÉRIAS PREMIUM. MATÉRIA 
ESTRANHA AO OBJETO DO INCIDENTE. FGTS. SERVIDOR TEMPORÁRIO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TEMA 608/STF. NÃO OCORRÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não é possível conhecer da tese de que ao servidor não é devido o direito 
ao recebimento das férias premium, isso porque o objeto do presente incidente é 
analisar se houve ou não a aplicação divergente da Súmula 85 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), bem como dos arts. 1º e 3º do Decreto 20.910/1932 e 19-A da Lei 
8.036/1990 por turmas recursais estaduais.

2. O entendimento desta Corte Superior é o de que "o servidor público, cujo 
contrato temporário de natureza jurídico-administrativo foi declarado nulo por 
inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito aos 
depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 
19-A da Lei n. 8.036/90" (AgInt no REsp 1.879.051/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).

3. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o ARE 709.212/DF (Tema 
608), em repercussão geral, fixou a tese de que "[o] prazo prescricional aplicável à 
cobrança de valores não depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) é quinquenal, nos termos do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal". Ao 
modular os efeitos, a Suprema Corte dispôs que, "[p]ara aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo 
de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a 
partir desta decisão" (ARE 709.212, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 13/11/2014, DJe de 19/2/2015).

4. Conforme consignado na decisão agravada, "considerando que o contrato 
teve início em 2007 e que até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 
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13/11/2014, não decorreram trinta anos, a prescrição a ser aplicada no caso em tela é 
a quinquenal. Uma vez que a ação foi proposta em 2020, portanto, antes do prazo 
prescricional de cinco anos, não há que se falar em prescrição".

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS 
contra a decisão monocrática de minha relatoria de fls. 342/348.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que:

(i) "[...] com relação ao período anterior à edição da LC100/07, extrai-
se do art. 31, §4º da Constituição do Estado que a concessão de férias-
prêmio é um benefício destinado ao servidor efetivo, assim considerado 
aquele cuja investidura no cargo ou emprego decorre da aprovação em 
concurso público" (fl. 358);

(ii) "[...] não é aceitável admitir que esta relação jurídica pudesse ser 
temporária, pois, em virtude da presunção de constitucionalidade que existia 
em face da referida norma estadual, o tratamento jurídico conferido a parte 
autora foi o de servidor efetivo, e, como este não tem direito ao FGTS, não 
seria possível concedê-lo a quem teve o mesmo status.

A propósito, o STF reconheceu, no julgamento dos embargos de 
declaração, que a natureza das relações havidas entre o Estado de Minas 
Gerais e os servidores amparados pela Lei Complementar 100/07 era de 
caráter estatutário, uma vez que restou reconhecido o direito de vinculação 
desses servidores ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS até o 
trânsito em julgado da ADI.

Há patente incompatibilidade entre a manutenção da vinculação ao 
Regime Próprio de Previdência Social e a incidência da obrigação de 
recolhimento do FGTS" (fl. 369);

(iii) "No mais, na remota hipótese de um juízo de procedência, eventual 
condenação ao pagamento de FGTS deverá ser no sentido de que a parte ré 
realize o depósito na conta vinculada à Caixa Econômica Federal" (fl. 369); e

(iv) "Na hipótese de procedência das pretensões deduzidas, deverá ser 
declarada a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio anterior à 
propositura da ação (art. 3º do Decreto 20.910/32). Assim, o recurso não 
comporta provimento" (fl. 371).

A parte adversa não apresentou impugnação segundo a certidão de fl. 376.

É o relatório.

VOTO

No tocante ao argumento de que ao servidor não é devido o direito ao 
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recebimento das férias premium, da tese não é possível conhecer, isso porque o objeto 
do presente incidente é analisar se houve ou não a aplicação divergente da Súmula 85 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), bem como dos arts. 1º e 3º do Decreto 
20.910/1932 e 19-A da Lei 8.036/1990 por turmas recursais estaduais.

Em relação à tese de que o servidor temporário não faria jus ao recebimento 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a irresignação não merece 
prosperar.

O entendimento desta Corte Superior é o de que "o servidor público, cujo 

contrato temporário de natureza jurídico-administrativo foi declarado nulo por 

inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito aos 

depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 

19-A da Lei n. 8.036/90" (AgInt no REsp 1.879.051/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO TEMPORÁRIO. NULIDADE DA 
CONTRATAÇÃO. FGTS. DIREITO AO RECEBIMENTO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
"O servidor público, cujo contrato temporário de natureza jurídico-
administrativo foi declarado nulo por inobservância do caráter transitório e 
excepcional da contratação, possui direito aos depósitos do FGTS 
correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da 
Lei n. 8.036/90" (AgInt no REsp 1.879.051/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º/3/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 949.869/TO, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO AO FGTS. PROVIMENTO NEGADO.

1. Depreende-se dos autos que a parte era "servidor contratado do 
Estado de Minas Gerais, desempenhando as funções de Agente de 
Segurança Penitenciário, de 22/01/008 a 21/01/2018. Em 25/05/2019 propôs 
ação de cobrança, a fim de pleitear eventual direito ao recebimento de 
adicional de local de trabalho e FGTS pelo período laborado no referido 
cargo temporário".
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2. O Tribunal de origem não reconheceu a nulidade da contratação 
temporária da parte recorrente ante a comprovação dos seus requisitos 
autorizadores, previstos no art. 37, IX, da Constituição Federal, bem como 
em razão das sucessivas renovações.

3. Nesse contexto, aplica-se, a contrario sensu, o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, firmado por ocasião do julgamento do REsp 
1.110.848/RN (relator Ministro Luiz Fux, DJe de 3/8/2009), sob o regime do 
art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, de que a declaração de 
nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público 
sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante previsto 
no art. 37, II, da CF, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, 
para o trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na 
sua conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(EDcl no AgInt no REsp 1.664.655/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
DJe de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.731.399/MG, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 26/2/2019).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.959.135/MG, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

Em relação ao prazo prescricional, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao 
julgar o ARE 709.212/DF (Tema 608), em repercussão geral, fixou a seguinte tese:

O prazo prescricional aplicável à cobrança de valores não depositados 
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) é quinquenal, nos 
termos do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal." Todavia, ao modular os 
seus efeitos, dispôs que: Para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra 
após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco 
anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja 
em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo 
inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão (ARE 709.212, relator Ministro 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão Eletrônico 
Repercussão Geral - mérito DJe-032 Divulg 18/2/2015 Public 19/2/2015).

Esse entendimento é seguido por esta Corte Superior:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO 
TEMPORÁRIO. DIREITO AO FGTS. RE N. 765.320/RG. PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA O RECEBIMENTO DOS VALORES DEVIDOS. 
ARE N. 709.212/DF. APLICAÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
SEGURANÇA JURÍDICA. TERMO INICIAL DO CONTRATO DE TRABALHO 
ANTERIOR AO JULGAMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL. MOMENTO 
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE COBRANÇA. DEFINIÇÃO DO PRAZO 
PARA RECEBIMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS. TRINTENÁRIO. 
QUINQUENAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Documento eletrônico VDA41567036 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 17/05/2024 13:28:25
Código de Controle do Documento: de5433b8-db17-4f98-825f-ea645d9a5355



II - No julgamento do ARE n. 709.212/DF (Tema n. 608), em 
13.11.2014, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, declarou a 
inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei n. 8.036/1990, e 55 do 
Decreto n. 99.684/1990, na parte em que ressalvam o "privilégio do FGTS à 
prescrição trintenária", e fixou a seguinte tese: "O prazo prescricional 
aplicável à cobrança de valores não depositados no Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) é quinquenal, nos termos do art. 7º, XXIX, da 
Constituição Federal.".

III - O Supremo Tribunal Federal, com o objetivo de garantir a 
segurança jurídica e evitar surpresa, modulou o entendimento firmado no 
ARE n. 709.212/DF, adotando efeitos ex nunc, de forma que aos contratos 
de trabalho em curso no momento do julgamento da repercussão geral 
submetam-se a uma de duas hipóteses : (i) se o ajuizamento da ação, 
objetivando o recebimento das parcelas do FGTS, ocorreu até 13.11.2019, 
aplica-se a prescrição trintenária, ou seja, o trabalhador tem direito ao 
recebimento das parcelas vencidas no período de 30 anos antes do 
ajuizamento da ação; e (ii) se o ajuizamento da ação ocorreu após 
13.11.2019, aplica-se a prescrição quinquenal, ou seja, o trabalhador faz jus 
somente ao recebimento das parcelas vencidas no período de 5 anos antes 
do ajuizamento da ação.

IV - A aplicação do Tema n. 608/STF não se restringe aos litígios que 
envolvam pessoa jurídica de direito privado, incidindo também em demandas 
que objetivam a cobrança do FGTS, independentemente da natureza jurídica 
da parte ré. Precedentes.

V - Na espécie, a ação foi proposta em nov/2006, atraindo a prescrição 
trintenária, consoante modulação de efeitos promovida no ARE n. 
709.212/DF (Tema 608/STF).

VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.935.626/MG, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA SUCESSIVAMENTE PRORROGADA. INOBSERVÂNCIA DO 
CARÁTER TRANSITÓRIO. CONTRATO DECLARADO NULO. DIREITO 
AOS DEPÓSITOS DO FGTS. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. Cuida-se de ação na qual o recorrente alega violação ao art. 19-A da 
Lei 8.036/1990, pois, uma vez reconhecida a nulidade do seu contrato 
temporário pelo Tribunal de origem, afirma que possui direito a percepção do 
FGTS.
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2. O STJ, anulando suas decisões anteriores, determinou (fls. 532/540, 
e-STJ) a devolução dos autos ao Tribunal de origem, em razão da afetação 
da matéria ao Tema 1.020 do STJ, o qual se manifestou (fl. 734, e-STJ) 
informando que o caso em questão não se enquadra na hipótese do Tema 
1.020 do STJ.

3. Com razão o Tribunal de origem, pois verifica-se que no Tema 1.020 
do STJ, a controvérsia gira em torno da aplicação do artigo 19-A da Lei 
n°8.036/90 aos casos de servidores efetivados em cargo público pelo Estado 
de Minas Gerais, sem aprovação em concurso público, especificamente por 
meio de dispositivo da Lei Complementar Estadual 100/2007, declarado 
posteriormente inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

4. No presente caso, porém, a contratação do autor por meio da LCE 
100/07 não foi indicada como fundamento para a demanda (fls. 1/5, e-STJ), 
não constou nas matérias de defesa alegadas pela Fazenda Pública em sua 
Contestação (fls. 17/31, e-STJ), nem nas contrarrazões de Apelação (fls. 
165/183, e-STJ), não houve emissão de carga jurídica sobre a matéria na 
sentença (fls. 136/140, e-STJ) nem no acórdão de origem (fls. 197/205, e-
STJ). Por fim, a questão não foi objeto de Recurso Especial (fl. s 338/348, e-
STJ), nem das suas Contrarrazões (fls. 364/374, e-STJ). A matéria apenas 
foi levantada, pela primeira vez, pelo Estado de Minas Gerais nas suas 
razões de Agravo Interno ao Recurso Especial (fls. 459/478, e-STJ), em 
evidente inovação processual.

5. A Corte local assim consignou em suas razões de decidir (fls. 
197/204, e-STJ, grifamos): "Deste modo, em se tratando de contrato 
submetido ao regime jurídico administrativo não há que se falar em depósitos 
de FGTS. (...) No caso dos autos, a contratação do servidor, temporária, se 
prolongou, motivo pelo qual entendo não terem sido preenchidos os 
requisitos da temporariedade ou excepcionalidade necessários ao contrato 
temporário, tornando as sucessivas contratações nulas".

6. Como se observa, o acórdão recorrido destoa do atual entendimento 
do STJ de que o servidor público cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância do caráter 
transitório e excepcional da contratação possui direito aos depósitos do 
FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 
19-A da Lei n. 8.036/90. Precedentes: AgInt no RMS 61.949/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/11/2020, AgInt no 
AgInt no AgInt no REsp 1739215/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 25/03/2021, REsp 1923473/MG, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/04/2021 e AgInt no 
REsp 1879051/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
01/03/2021.

7. Recurso Especial conhecido e provido.

(REsp n. 1.788.174/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 16/12/2021.)

Ademais, em relação ao caso concreto, a decisão agravada asseverou que 
(fl. 348):

Conforme consignado na sentença, "a parte autora foi contratada para 
exercer a função de assistente técnica de educação básica, com efetivação 
da designação em 06/11/2007, publicação em 18/12/2007 e desligamento 
em 01/01/2016 conforme ID 599900040, diante da modulação dos efeitos da 
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ADI 4876 pelo Supremo Tribunal Federal" (fl. 228).

Considerando que o contrato teve início em 2007 e que até a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 13/11/2014, não decorreram 
trinta anos, a prescrição a ser aplicada no caso em tela é a quinquenal. Uma 
vez que a ação foi proposta em 2020, portanto, antes do prazo prescricional 
de cinco anos, não há que se falar em prescrição.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO 
TEMPORÁRIO. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. FGTS. LCE 100/2007. 
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF 
NO ARE 709.212/DF, EM REPERCUSSÃO GERAL.

1. Discute-se nos autos sobre o prazo prescricional para se pleitear o 
pagamento de FGTS de servidor efetivado pelo Estado de Minas Gerais 
submetido ao regime estatutário, por meio de dispositivo da LCE 100/2007, 
declarado posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 4.876/DF.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 709.212/DF (Tema 
608), em repercussão geral, fixou a seguinte tese: "O prazo prescricional 
aplicável à cobrança de valores não depositados no Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) é quinquenal, nos termos do art. 7º, XXIX, da 
Constituição Federal." Todavia, ao modular os seus efeitos, dispôs que: 
"Para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do 
presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro 
lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-
se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a 
partir desta decisão" (ARE 709.212, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - 
mérito DJe-032 Divulg 18/2/2015 Public 19/2/2015).

3. Consoante entendimento desta Corte "a aplicação do Tema 608/STF 
não se restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica de direito privado, 
incidindo também em demandas que objetivam a cobrança do FGTS, 
independentemente da natureza jurídica da parte ré" (AgInt no REsp n. 
1.935.626/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022).

4. Na espécie, o prazo prescricional teve seu início antes da decisão 
proferida pelo STF, tendo em vista o ajuizamento da ação em 2015, pelo que 
deve ser aplicado o lapso de 30 (trinta) anos. Logo, não há que se falar em 
prescrição no período compreendido entre a publicação da LCE 100/2007 
até a sua declaração de inconstitucionalidade pelo STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.983.027/MG, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 11/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.346 / MG
Número Registro: 2022/0379177-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50025631420208130301

Sessão Virtual de 22/05/2024 a 28/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : BEATRIZ CÂNDIDA CAMPOS TSUCHIYA
ADVOGADO : RENATO CESAR ALVES DA SILVA - MG205136
REQUERIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FÁBIO DINIZ LOPES - MG080243

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO - ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / 
DESPEDIDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : FÁBIO DINIZ LOPES - MG080243
AGRAVADO : BEATRIZ CÂNDIDA CAMPOS TSUCHIYA
ADVOGADO : RENATO CESAR ALVES DA SILVA - MG205136

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/05/2024 a 28/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 28 de maio de 2024
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